
 
ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHA DAS FLORES 
Rua Graccho Cardoso, 92, Casa, Centro – Ilha das Flores – Sergipe 

(79) 3377-1187 CNPJ 13.111.224/0001-12 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2026 
  
Participação ampla, com tratamento favorecido às ME/EPP/MEI nos termos dos arts. 42 a 49 da LC 123/2006 e 
do Decreto Municipal nº 36/2024 
 
OBJETO 
 
Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para a prestação de serviços 
de manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento e substituição de peças, e serviços eventuais de 
instalação, em aparelhos de ar condicionado das unidades administrativas do Município de Ilha das Flores/SE, 
por intermédio da Secretaria Municipal de Administração. 

 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
 
Orçamento público (item 4 deste Edital). Valor de referência: R$764.457,52, para 12 (doze) meses de vigência. 

 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
Data: 12/11/2026 às 9h (horário local) 
Endereço Eletrônico: www.licitanet.com.br 

Na data, horário e endereço eletrônico indicados ocorrerá a abertura da Sessão Pública de Pregão Eletrônico, 
por meio do Sistema Eletrônico Licitanet.com.br. 

 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor preço global (Grupo Único). 

MODO DE DISPUTA: 

Aberto. 

MARGEM DE PREFERÊNCIA PARA ALGUM ITEM 

Não. 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO 

Sim. 
 
EXIGÊNCIA DE AMOSTRA 

Não 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2026 

EDITAL 

Participação ampla, com tratamento favorecido às ME/EPP/MEI nos termos dos arts. 42 a 49 da LC 123/2006 e 
do Decreto Municipal nº 36/2024. 

 

Processo nº 66/2026 

 

O MUNICÍPIO DE ILHA DAS FLORES/SE, por intermédio do PREGOEIRO, DIEGO GONÇALVES 

CERQUEIRA, portaria 26/2026, na forma da Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021; Decreto Federal nº 11.462, de 
31 de março de 2023; Decreto Municipal nº 36/2024; da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de 
setembro, de 2022, IN nº 53 de 28 de dezembro de 2022, bem como a Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto 

de 2014, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo n° 66/2026, tornam pública, para 

conhecimento das empresas interessadas, a abertura de licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO do 

tipo MENOR PREÇO GLOBAL, destinada à atender as necessidades do Município de ILHA DAS FLORES/SE. 

1.​ DO OBJETO 

1.1.​ O presente pregão tem por objeto o registro de preços para a contratação de empresa especializada 

para a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de aparelhos de ar condicionado, com 
fornecimento e substituição de peças, e serviços eventuais de instalação, em 183 (cento e oitenta e três) 
aparelhos das unidades administrativas do Município de Ilha das Flores/SE, por intermédio da Secretaria 
Municipal de Administração, de acordo com os termos e especificações deste edital e seus anexos. 

1.2.​ A licitação será realizada em grupo único (Grupo Único), composto por 12 (doze) itens, adjudicado ao 
licitante que ofertar o menor preço global, conforme quantitativos e especificações constantes do Termo de 
Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens do grupo. A participação é ampla, 
assegurado às microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais o tratamento 
favorecido dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006 e do Decreto Municipal nº 36/2024, não se 
aplicando a participação exclusiva do art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, por superar o valor 
estimado do grupo o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

1.3.​ Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descritas no Termo de 
Referência e as constantes no licitanet.com.br prevalecerão as primeiras. 

1.4.​ Em caso de discordância existente entre a sequência numérica ou quantidade do objeto descrita no 
Termo de Referência deste edital e a do sistema licitanet.com.br prevalecerão as do sistema. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que 
constam da minuta de Ata de Registro de Preços.  
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3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no sítio 
eletrônico (licitanet.com.br). 

3.1.1 Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão 
dispor de conta no sistema, onde também deverão se informar a respeito do seu funcionamento e 
regulamento, assim como receber as instruções detalhadas de sua correta utilização.  

3.2. O uso do login e senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao 
MUNICÍPIO DE ILHA DAS FLORES/SE responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. 

3.3. Não poderão disputar esta licitação: 

3.3.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); sociedade que desempenhe 
atividade incompatível com o objeto da licitação; 

3.3.2. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.3.3. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.3.4. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.3.5. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.3.6. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.3.8. sociedades cooperativas; 

3.3.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.3.10. pessoas físicas. 

3.3.10.1 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 
2021. 

3.3.10.2 O impedimento de que trata o item 3.3.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
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ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.4. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 
de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, de 
2021. 

3.5. A vedação de que trata o item 3.3 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

4. DO ORÇAMENTO ESTIMADO  

4.1. O valor estimado da contratação é público, perfaz a ordem de R$764.457,52, não se adotando o orçamento 
sigiloso previsto no art. 24 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.2. O orçamento estimado foi elaborado com base em pesquisa de preços de varejo especializado e em 
contratação pública de objeto semelhante, cuja memória de cálculo consta do Estudo Técnico Preliminar e do 
processo administrativo, à disposição dos interessados, juntamente com o detalhamento dos quantitativos e 
das demais informações necessárias para a elaboração das propostas. 

4.3. As empresas que oferecerem proposta com valores acima dos praticados no mercado, tirando proveito de 
orçamento superestimados elaborados pelos órgãos públicos contratantes, contribuem para 
superfaturamento dos serviços, sujeitando-se à responsabilização solidária pelo dano evidenciado (TCU – 
Acórdão 1427/2021 Plenário). 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

5.1.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 

5.1.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição; 

5.1.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.1.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5.2. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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5.3. No caso das empresas que foram beneficiadas pela Lei nº 12.546, de 2011, às propostas de preços deverão 
ser apresentadas com as alíquotas em vigor, nos termos da Lei nº 14.973, de 2024, aplicáveis para o ano de 
apresentação da proposta. 

5.3.1 A pedido da empresa contratada, o preço do contrato poderá ser revisto, nos termos do art. 134 
c/c art. 136, I, da Lei nº 14.133, de 2021, após efetiva majoração das alíquotas, conforme regime de 
transição previsto no art. 9ºA e 9º-B da Lei nº 12.546, de 2011, com a redação dada pela Lei nº 14.973, 
de 2024. 

5.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.5. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 

5.5.1 de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

5.5.2 que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 
exterior; 

5.5.3 de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra 
empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida 
lei; 

5.5.4 cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa 
não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o 
limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

5.5.5 cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da 
referida lei; 

5.5.6 constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; que participe do capital de outra 
pessoa jurídica; 

5.5.7 que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 
econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de 
corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento 
mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

5.5.8 resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa 
jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

5.5.9 constituída sob a forma de sociedade por ações. 

5.5.10 cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de 
pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

5.6. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema que desenvolve programa de integridade, nos 
termos do Decreto nº 12.304, de 2024, e da Portaria Normativa SE/CGU nº 226, de 9 de setembro de 2025, para 
fazer jus ao benefício do critério de desempate previsto no art. 60, caput, inciso IV, da lei n. 14.133, de 2021. 
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5.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.2, 5.6 ou 5.8 sujeitará o licitante às sanções previstas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

5.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as 
fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 
fase de envio de lances. 

5.10 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

5.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 
mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 
seguintes regras: 

5.11.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta; e 

5.11.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

5.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

5.12.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço. 

5.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

5.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

6.1.1 valor unitário e total de cada item do Grupo Único e valor total global do grupo; 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

6.2.1 O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 
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6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

6.5.1 No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação adequada será a que 
corresponde à média das alíquotas efetivamente recolhidas pela empresa, comprovada, a qualquer 
tempo, por documentos de Escrituração Fiscal Digital da Contribuição (EFD-Contribuições) para o 
PIS/PASEP e COFINS dos últimos 12 (doze) meses anteriores à apresentação da proposta, ou por 
outro meio hábil. 

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de 
tributação pelo Simples Nacional. 

6.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer as peças, os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.11. O critério de julgamento é o de menor preço, de modo que os licitantes devem respeitar os preços 
máximos previstos no Termo de Referência; 

6.12. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de 
Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 
contrato. 

6.13. Os custos mínimos relevantes e demais informações referentes aos benefícios trabalhistas encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo ao presente Edital. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação acontecerá automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
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7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro/Agente de 
Contratação/Comissão e os licitantes. 

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 
as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 
por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 10 (dez 
reais). 

7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após 
o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

7.11. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 
de duração da sessão pública. 

7.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem de 
classificação, sem prejuízo da aplicação do desempate ficto, conforme disposto neste edital, quando 
for o caso. 

7.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, 
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 
demais colocações. 

7.11.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentarem 
lances intermediários. 

7.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  

7.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

​ ​  
​ ​ Página 9 | 48 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Edital - Lei nº 14.133, de 2021. 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação. 



 
ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHA DAS FLORES 
Rua Graccho Cardoso, 92, Casa, Centro – Ilha das Flores – Sergipe 

(79) 3377-1187 CNPJ 13.111.224/0001-12 

 
7.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa 
competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances.  

7.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão persistir 
por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte 
e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no 
sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.17. Não será aplicada margem de preferência nesta licitação, por inexistir ato normativo que a preveja para 
o objeto, nos termos do art. 26 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.17.1 Em consequência, não incidirá percentual de margem de preferência sobre as propostas, que 
serão classificadas exclusivamente pelo critério de menor preço global. 

7.18. Por se tratar de licitação de participação ampla (sem exclusividade para microempresas e empresas de 
pequeno porte ou MEI), uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 
Receita Federal, do porte da entidade empresarial, caso a contratação não se enquadre nas vedações dos §§1º 
e 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. O sistema identifica em coluna própria as microempresas e empresas 
de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 
e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.18.1 Não havendo propostas beneficiadas com margem de preferência, o empate ficto dos arts. 44 
e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, será apurado em relação à proposta classificada em 
primeiro lugar, quando esta não for de microempresa ou empresa de pequeno porte. 

7.18.2 O parâmetro para o empate ficto consistirá no preço ofertado pela fornecedora classificada 
em primeiro lugar. 

7.18.3 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento), caso se trate de uma concorrência, ou de até 5% 
(cinco por cento), caso se trate de um pregão, serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada. 

7.18.4 A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 
tanto. 

7.18.5 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de até 10% (dez por cento), caso se trate de uma 
concorrência, ou de até 5% (cinco por cento), caso se trate de um pregão, na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.18.6 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

​ ​  
​ ​ Página 10 | 48 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Edital - Lei nº 14.133, de 2021. 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação. 



 
ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHA DAS FLORES 
Rua Graccho Cardoso, 92, Casa, Centro – Ilha das Flores – Sergipe 

(79) 3377-1187 CNPJ 13.111.224/0001-12 

 
7.18.7 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolam a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, a demonstração do 
enquadramento ocorrerá através de certidão simplificada. 

7.18.8 Sem prejuízo da ampla participação dos licitantes, poderão ser aplicados às microempresas e 
empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente os benefícios previstos na legislação 
municipal, observado o limite de até 10% (dez por cento) em relação ao melhor preço válido, 
assegurando-se:  

I – o direito de preferência na contratação; e  

II – os demais benefícios de contratação previstos no Decreto Municipal nº 036/2024, na forma de 
sua regulamentação; 

7.18.9 Para fins deste edital, considera-se: 

a) âmbito local: o território do Município de Ilha das Flores, local de execução do objeto; 

b) âmbito regional: o território definido na regulamentação municipal (Decreto Municipal nº 
36/2024) 

7.19. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 
60 da Lei nº 14.133, de 2021, e na regulamentação municipal nesta ordem: 

7.19.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 

7.19.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

7.20. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 

7.20.1 Empresas estabelecidas no território de Ilha das Flores ou do estado de Sergipe; 

7.20.2 Empresas brasileiras; 

7.20.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.20.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

7.21. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor 
ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro 
processo. 

7.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Pregoeiro/Agente 
de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 

7.22.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
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desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 

7.22.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

7.22.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

7.22.4 O Pregoeiro solicitará ao licitante que, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, envie a proposta 
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 

7.22.5 É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

8. DA FASE DE JULGAMENTO 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, 
de 2021, legislação correlata e no item 3.3 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça 
a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas ao CEIS, 
CNEP e Lista de licitantes inidôneos pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU. 

8.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.2.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

8.2.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

8.2.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

8.3. A licitante provisoriamente classificada em primeiro deverá demonstrar que faz jus ao benefício aplicado 
através da apresentação de Certidão da Junta Comercial (Certidão Simplificada): Expedida pela Junta 
Comercial do Estado de origem da sede do licitante, atualizada (emitida nos últimos 30 dias). 

8.3.1 Caso o licitante não comprove o atendimento dos requisitos para fazer jus ao tratamento 
favorecido da Lei Complementar nº 123, de 2006, será desconsiderado o benefício aplicado e as 
propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação dos critérios de desempate. 

8.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro examinará 
a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto nos arts. 
29 a 35 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
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8.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

8.5.1 contiver vícios insanáveis; 

8.5.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

8.5.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

8.5.4 não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.5.5 não cumpra os critérios de aceitabilidade de preços definidos no Termo de Referência; 

8.5.6 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

8.5.7 Não ser assinada digitalmente com assinatura no gov.br ou outro certificado icp. 

  8.5.8 Não apresentar garantia de proposta no valor correspondente a 1% (um por 
cento) do valor estimado da proposta, nos termos do art. 58 da Lei nº 14.133/2021.  

​ a) o seguro garantia deve ser efetivado/depositado até a data e horário marcados 
para abertura da sessão, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO. 
​ b) o licitante que optar por depositar em moeda corrente deverá efetuar o depósito 
na conta do Município de Ilha das Flores CNPJ: 13.111.224/0001-12, Banco Banese 047, Ag. 
010, Cc. 22/300214-0 

c) o valor do seguro será devolvido em até 10 dias após a finalização da licitação. 
 JUSTIFICATIVA DA EXIGÊNCIA: 
         8.5.8 A exigência de garantia de proposta se fundamenta na necessidade de resguardar 
a Administração contra desistências injustificadas, assegurar a seriedade das propostas 
apresentadas e mitigar riscos de comportamento oportunista durante a fase competitiva, 
especialmente considerando: 
I – a natureza do objeto e o risco de descontinuidade do serviço; 
II – a necessidade de garantir a eficiência e economicidade do certame (art. 5º da Lei nº 
14.133/2021). 
 ​ d) A exigência observa os princípios da proporcionalidade e da competitividade, 
limitando-se ao percentual máximo legal. 

8.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.7. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

8.7.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.7.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o licitante comprove a 
exequibilidade da proposta. 

8.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
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classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá́ ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do 
preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

8.10.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 

8.10.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime. 

8.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 
a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

8.12. Não será exigida a apresentação de amostra, em razão da natureza do objeto (serviço de manutenção 
com fornecimento de peças), conforme o Termo de Referência. 

8.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 
dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

9.3. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre 
as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas. 

9.4. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

9.5. A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, como ferramenta auxiliar de consulta e 
verificação documental, sem prejuízo da apresentação direta no sistema quando solicitado; 

●​ 9.5.1 Os documentos Documentos jurídicos: contrato social ou requerimento de empresário/CCMEI 
com as alterações, CNPJ e documento do representante. 

●​ Certidões fiscais e trabalhistas: CND federal conjunta, Fazenda estadual e municipal, FGTS (CRF) e 
CNDT exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do sistema licitanet.com.br, em 
formato digital. 

9.6. CAPACIDADE TÉCNICA 
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9.6.1 Atestado(s) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, que comprove(m) a execução, pela licitante, de contrato de manutenção de sistemas de 
climatização (ar condicionado) de volume igual ou superior a 50% (cinquenta por cento) do 
quantitativo de aparelhos objeto desta licitação (92 aparelhos), nos termos do item 4.4 do Termo de 
Referência e do art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.6.2 Para fins de comprovação da regularidade para o exercício da atividade compatível com o 
objeto, a licitante deverá apresentar a seguinte documentação complementar: 

a)Alvará de Licença para Localização e Funcionamento: Expedido pelo Município da sede do 
licitante, comprovando a regularidade e a permissão para o exercício das atividades no endereço 
cadastrado. 

9.6.3 Os alvarás e licenças que não possuírem prazo de validade expresso deverão ter sido 
emitidos ou renovados no exercício correspondente ao da data de abertura deste certame, 
ressalvadas as legislações locais que prevejam regramento diverso, devidamente comprovado 
pela licitante.( MEI está dispensado) 

9.6.4 Fotos da fachada e localização via google mapas. 

9.6.5 Comprovação de registro da licitante, ou de profissional responsável técnico a ela vinculado 
no CFT, habilitado à elaboração e à execução do Plano de Manutenção, Operação e Controle 
(PMOC). 

9.6.6. Comprovação técnica nas NR 18 E NR 35. 

9.7. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

9.7.1 Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor do município 
da pessoa jurídica. 

9.7.2 Caso a licitante esteja em regime de Recuperação Judicial ou Extrajudicial, deverá apresentar 
certidão emitida pelo juízo competente atestando que a empresa está apta econômica e 
financeiramente a participar de procedimento licitatório e a assinar o contrato com o Poder Público, 
acompanhada do Plano de Recuperação devidamente homologado. 

9.8. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a 
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a 
documentação subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
documentação que atenda ao presente edital. 

9.10. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do que atenda ao 
edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

9.11. Quando a fase de habilitação já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo 
relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
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9.12. Às microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais aplica-se o 
tratamento diferenciado de regularidade fiscal e trabalhista previsto nos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 
123, de 2006, e no art. 15 do Decreto Municipal nº 36/2024, nos seguintes termos: 

9.12.1. As licitantes enquadradas nessa condição deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito 
de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, sendo tal 
comprovação exigida apenas para efeito de contratação, e não como condição de participação na licitação. 

9.12.2. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 
(cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, contado da divulgação do resultado da fase de habilitação, 
para a regularização da documentação, o pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de negativa. 

9.12.3. A abertura da fase recursal quanto ao resultado do certame somente ocorrerá após transcorrido o 
prazo de regularização de que trata o item 9.12.2. 

9.12.4. A não regularização da documentação no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, facultada à Administração convocar 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

10. DO TERMO DE CONTRATO 

10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de contrato, 
ou outro instrumento equivalente. 

10.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar 
o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste Edital. 

10.3. Deve ser assinado digitalmente em até 03 dias úteis. 

10.3.1 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital; 

10.3.2 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 
138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 
139 da mesma Lei. 

10.4. Os prazos dos itens 10.2 e 10.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação justificada do 
adjudicatário e aceita pela Administração. 

10.5. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

10.6. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 
habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 
vigência da contratação. 

11.  DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1.  Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 03 (três) dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 
encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021. 
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11.2.         O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

11.2.1    a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

11.2.2  a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

11.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de 
registro de preços. 

11.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos 
os itens constantes no Termo de Referência/Projeto Básico, com a indicação do licitante vencedor, a 
descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

11.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços. 

11.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada. 

11.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

11.8. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses e poderá ser prorrogado nos 
limites previstos no art. 15, inciso IX, do Decreto nº 11.462, mediante a anuência do fornecedor, desde que 
comprovado que as condições e o preço permanecem vantajosos. 

11.8.1 Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado; 

11.8.2 Consoante Parecer nº 00075/2024/DECOR/CGU/AGU, "há a possibilidade da renovação do 
quantitativo originalmente registrado em caso de prorrogação da vigência da Ata de Registro de 
Preços (ARP) desde que seja comprovada a manutenção do preço vantajoso, haja previsão expressa 
no ato convocatório e na ata de registro de preços, o tema tenha sido tratado na fase do 
planejamento da contratação e a prorrogação da ata de registro de preços seja celebrada por termo 
aditivo dentro do prazo de sua vigência". 

12. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

12.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

12.1.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação; e  

12.1.2  dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

12.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na 
ata. 

12.2.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
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12.2.2 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 

12.3.         A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

12.3.1               quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou  

12.3.2               quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, 
nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462, de 2023.  

12.4.         Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma 
prevista no edital, poderá: 

12.4.1               convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou  

12.4.2               adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

13. DOS RECURSOS 

13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2.O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

13.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

13.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

13.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

13.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, 
o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
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13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada à vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio licitanet.com.br. 

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

As infrações e sanções elencadas neste item 14 referem-se à fase licitatória (pré-contratual condutas 
relacionadas ao certame, à manutenção da proposta e à assinatura do contrato/ata). As infrações e sanções 
relativas à execução contratual (inexecução parcial ou total, atraso na execução e descumprimento de 
obrigações acessórias) são as estabelecidas no item 6.6 do Termo de Referência (Anexo I), aplicáveis após a 
formalização do contrato ou instrumento equivalente. 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

14.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão durante o 
certame; 

14.1.2 salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 

14.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

14.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

14.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

14.1.2.4 deixar de apresentar amostra; 

14.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 

14.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.1.4 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

14.1.5 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação; 

14.1.6 fraudar a licitação; 

14.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

14.1.7.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

14.1.7.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

14.1.7.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 

14.1.8 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
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14.1.9 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo administrativo, 
garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

14.2.1 advertência;  

14.2.2 multa; 

14.2.3 impedimento de licitar e contratar e 

14.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

14.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

14.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

14.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

14.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

14.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

14.4.1 Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor 
do contrato licitado. 

14.4.2 Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7, 14.1.8 e 14.1.9, a multa será 
de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, a contar da sua comunicação oficial. 

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2, 14.1.3 e 14.1.4, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 
máximo de 03 (três) anos. 

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7, 14.1.8 e 14.1.9, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2, 14.1.3 e 14.1.4 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 14.1.4, 
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caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 
da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir.  

14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

14.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas 
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados 
pela empresa no Sicaf. 

14.15.1 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no 
licitanet.com.br serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de 
desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 
prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

15.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 
licitanet.com.br. 

15.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

15.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
Pregoeiro nos autos do processo de licitação. 

15.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
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16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro/Agente de 
Contratação/Comissão. 

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF. 

16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação.  

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo licitatório. 

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 
o processo, prevalecerá as deste Edital. 

16.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e no endereço eletrônico licitanet.com.br. 

16.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

16.11.1 Anexo I - Termo de Referência, com seu Apêndice A (itens do Grupo Único); 

16.11.2 Anexo II - Minuta de Ata de Registro de Preços; 

16.11.3. Anexo III - Minuta de Contrato. 

Ilha das Flores/SE, 22 de outubro de 2026 

Diego Gonçalves Cerqueira: 033.733.445-57 
Assinado de forma digital por Diego Gonçalves Cerqueira: 033.733.445-57 

Dados: 2026.10.22 10:00:14 
-03'00 

Diego Gonçalves Cerqueira 

Pregoeiro 
Portaria nº 26/2026 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

Registro de preços para contratação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de ar condicionado 

(art. 6º, XXIII, e art. 40, §1º, da Lei nº 14.133/2021; IN SEGES/ME nº 81/2022) 

INFORMAÇÕES BÁSICAS 

Órgão Prefeitura Municipal de Ilha das Flores — Estado de Sergipe 

Unidade requisitante Secretaria Municipal de Administração 

Processo administrativo 66/2026 

Número da contratação Pregão Eletrônico nº 013/2026 

Categoria da contratação Serviço comum de natureza continuada, com fornecimento de peças 

Forma de contratação Sistema de Registro de Preços (SRP) 

Modalidade / critério Pregão, na forma eletrônica / menor preço global (Grupo Único) 

 

Objeto: contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de manutenção preventiva e 
corretiva, com fornecimento e substituição de peças, e serviços eventuais de instalação, em 183 (cento e 
oitenta e três) aparelhos de ar condicionado instalados em unidades administrativas do Município de Ilha das 
Flores/SE. 

1 – DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1. Natureza do objeto 

Serviço comum de natureza continuada (art. 6º, XV, e art. 106, Lei nº 14.133/2021), consistente na manutenção 
preventiva e corretiva, com fornecimento e substituição de peças mediante ordem de serviço, e na execução 
de serviços eventuais de instalação restritos a aparelhos do tipo Split, em favor do parque de climatização das 
unidades administrativas do Município. 

1.2. Quantitativos 

1.2.1. Parque de equipamentos a manter: 183 aparelhos de ar condicionado, conforme quadro a seguir e o 
detalhamento por unidade administrativa (Anexo I). 
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Tipo de aparelho Quantidade 

Split 9.000 BTUs 33 

ACJ (janela) 10.000 BTUs 1 

Split 12.000 BTUs 41 

Split 18.000 BTUs 108 

TOTAL 183 

 

1.2.2. Quadro de distribuição por unidade administrativa (Anexo I): 

Unidade 9.000 10.000 (ACJ) 12.000 18.000 Total 

Escola Municipal Luiz Cardoso de 
Oliveira 

– – 3 24 27 

Escola Municipal Manoel Monteiro dos 
Santos 

– – 6 9 15 

Escola Municipal 13 de Maio – – 3 14 17 

Escola Municipal Formosa – – 2 33 35 

Jardim de Infância – – 2 8 10 

Escola Municipal Lorival Batista – – 2 14 16 

Prefeitura Municipal 4 – 6 2 12 

Secretaria de Educação 1 – 2 1 4 

Secretaria de Assistência Social 1 – 2 – 3 

IPREV 3 – – – 3 

Conselho Tutelar 1 – – – 1 

CRAS 1 – – – 1 

Unidade de Saúde Sede 13 – 6 3 22 

Unidade de Saúde Bolívar 1 – 5 – 6 

Unidade de Saúde Serrão 4 1 1 – 6 

Unidade de Saúde Aroeiras 2 – 1 – 3 

Unidade de Saúde Jenipapo 2 – – – 2 

TOTAL GERAL 33 1 41 108 183 

 

1.2.3. Peças cobertas por tipo de aparelho, como quantitativo MÁXIMO de referência ao longo da vigência 
contratual o pagamento é condicionado à substituição efetivamente realizada e atestada pela fiscalização 
(item 7 deste TR), e não ao quantitativo aqui indicado: 
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Peça 9.000 BTU (33) 
10.000 BTU ACJ 

(1) 
12.000 BTU 

(41) 
18.000 BTU (108) 

Motor Compressor 33 1 41 108 

Motor Ventilador da 
Condensadora (externa) 

33 1* 41 108 

Motor Ventilador da 
Evaporadora (interna) 

33 –* 41 108 

Placa Eletrônica de Controle / 
Chave Seletora 

33 1 41 108 

Recarga de gás refrigerante 33 1 41 108 

* No aparelho ACJ (janela), condensadora e evaporadora compartilham um único motor de eixo único; a 
quantidade '1' é contabilizada uma única vez, na linha 'Motor Ventilador da Condensadora'. 

1.2.4. Kit de material para instalação eventual (aparelhos Split, 9 a 18 mil BTUs): 50 (cinquenta) kits/ano, 
sendo 30 vinculados a aparelhos já adquiridos em processo de aquisição concluído em separado (ainda 
pendentes de instalação) e 20 para demanda eventual de substituição/pequenas intervenções ao longo dos 12 
meses. 

1.2.5. Serviço de instalação (mão de obra): 50 (cinquenta) serviços/ano, na mesma base do subitem anterior 
(30 + 20). Por "Serviço de Instalação" entende-se o ato de acrescentar os elementos necessários ao 
funcionamento do equipamento onde não há infraestrutura preexistente (rede frigorígena, suportes e elétrica) 
ou, quando da troca do aparelho, onde houver a necessidade de substituição da infraestrutura preexistente 
item de pagamento autônomo, separado do material do subitem 1.2.4. 

1.3. Prazo do contrato e prorrogação 

Vigência inicial de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, nos termos do art. 106 da Lei nº 
14.133/2021 (contratação de serviço contínuo). O contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, nos termos 
do art. 107 da mesma Lei, respeitada a vigência máxima decenal, mediante demonstração de que as condições 
e os preços permanecem vantajosos para a Administração, atestada em cada renovação pela autoridade 
competente, e desde que haja disponibilidade orçamentária para o exercício correspondente. 

1.4. Local de execução 

As unidades administrativas do Município relacionadas no Anexo I (escolas municipais, unidades de saúde, 
Prefeitura, secretarias e órgãos vinculados). A manutenção corretiva será executada preferencialmente no 
local de instalação do equipamento; o deslocamento à oficina da contratada somente é admitido mediante 
autorização prévia da fiscalização, sem ônus adicional para o Município. 

2 – FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

Este Termo de Referência tem por fundamento o Estudo Técnico Preliminar que concluiu pela viabilidade 
técnica e econômica da contratação, tendo por base o Documento de Formalização de Demanda (DFD s/nº, 
de 02/09/2026), decorrente do encerramento, sem renovação, do contrato de manutenção anteriormente 
vigente, deixando os 183 aparelhos do parque municipal sem cobertura de manutenção preventiva e corretiva. 

O ETP examinou quatro alternativas de solução técnica (item 4.1) e recomendou a contratação de empresa 
terceirizada especializada remunerada por preço mensal fixo pela manutenção preventiva e pela 
disponibilidade de atendimento corretivo, com ressarcimento apenas das peças efetivamente substituídas 
mediante ordem de serviço solução que este Termo de Referência detalha operacionalmente. O ETP também 
examinou as modalidades e os instrumentos de contratação aplicáveis (item 4.2) e recomendou o Registro de 
Preços (SRP) como forma de execução, operacionalizado por Pregão Eletrônico (item 8 deste TR), e 
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localizou, em pesquisa própria ao PNCP, cinco contratações de objeto semelhante que corroboram a solução 
recomendada e a ordem de grandeza dos valores estimados (item 4.3 do ETP). 

Nenhum elemento do rol do art. 18, §1º, da Lei nº 14.133/2021 foi dispensado na elaboração do ETP. 

3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Contratação, por 12 (doze) meses, prorrogável nos termos do item 1.3, de empresa especializada para 
prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento e substituição de peças, e 
serviços eventuais de instalação em aparelhos do tipo Split, abrangendo os 183 aparelhos de ar condicionado 
das unidades administrativas do Município (Anexo I). 

Manutenção preventiva: mensal, executada na primeira quinzena de cada mês, conforme Plano de 
Manutenção, Operação e Controle (PMOC) elaborado pela contratada, com rotinas de limpeza de filtros, 
serpentinas e condensadores, verificação de fiação e contatos elétricos, carga de gás refrigerante, dispositivos 
de segurança (pressostatos, relés térmicos, fusíveis) e calibragem de termostato, entre outras (Anexo III), 
com emissão de relatório técnico por equipamento a cada visita. 

Manutenção corretiva: sob demanda, mediante ordem de serviço, com atendimento em até 3 (três) horas após 
o chamado, em dias úteis (8h às 17h); execução preferencialmente no local de instalação; peças novas e 
genuínas; peças substituídas entregues à fiscalização, que passam a ser propriedade do Município; pagamento 
restrito às peças comprovadamente substituídas (item 7 deste TR). 

Serviços eventuais de instalação: restritos a aparelhos Split, incluindo fornecimento do kit de instalação 
(tubulação frigorígena de até 5 m, isolante térmico, cabo PP 5×2,5 mm, disjuntor individual com caixa de 
sobrepor, suporte de fixação da condensadora, par extra de fibra, fita PVC e parafusos de fixação) e o serviço 
de mão de obra correspondente (item 1.2.5); a remoção/substituição de aparelho por outro de características 
semelhantes ao substituído é tratada como atividade comum de manutenção, sem ônus adicional de 
infraestrutura para o Município. 

Ciclo de vida do objeto: a padronização técnica da manutenção (PMOC, prazos de atendimento, controle de 
peças) visa maximizar a vida útil do parque de climatização ao longo de sucessivas prorrogações contratuais 
(item 1.3), reduzindo a necessidade de substituição integral precoce dos equipamentos e o recurso a 
contratações emergenciais. 

4 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Requisitos técnicos e operacionais 

• Equipe técnica habilitada em refrigeração/climatização, com fornecimento de ferramentas, equipamentos de 
medição/teste e transporte necessários à prestação dos serviços; 

• Elaboração e execução do PMOC por profissional habilitado técnico em refrigeração, com registro no CFT), 
com emissão de relatório técnico por equipamento a cada manutenção preventiva; 

• Manutenção preventiva mensal, na primeira quinzena de cada mês, com visitas previamente agendadas com 
a fiscalização; primeira manutenção preventiva em até 5 (cinco) dias contados da assinatura do contrato; 

• Atendimento corretivo em até 3 (três) horas após o recebimento do chamado técnico, de segunda a 
sexta-feira, das 8h às 17h; 

• Fornecimento de peças novas e genuínas, vedada a utilização de peças usadas ou recondicionadas; 

• Serviços eventuais de instalação restritos a aparelhos do tipo Split, mediante ordem de serviço. 

4.2. Requisitos de sustentabilidade 

• Utilização de gás refrigerante não nocivo à camada de ozônio, em conformidade com o Protocolo de 
Montreal, vedada a recarga com gases já banidos (ex.: CFCs); 
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• Destinação ambientalmente adequada do gás refrigerante recolhido, de óleos lubrificantes e das peças 
substituídas (logística reversa), evitando descarte irregular; 

• Preferência, na substituição integral de unidades, por equipamentos com selo de eficiência energética 
(PROCEL/INMETRO) de classificação igual ou superior à do equipamento substituído. 

4.3. Sobre a exigência legal de PMOC: a obrigatoriedade estabelecida pela Lei Federal nº 13.589/2018 e pela 
Portaria GM/MS nº 3.523/1998 aplica-se, em sentido estrito, a sistemas de climatização com capacidade 
superior a 5 TR (60.000 BTU/h) por ambiente. Os aparelhos individualmente considerados neste objeto (até 
18.000 BTU/h) não atingem, isoladamente, esse patamar; o Município adota o PMOC como boa prática de 
gestão da manutenção e da qualidade do ar.  

4.4. Qualificação técnica mínima, a exigir em fase de habilitação (art. 67, Lei nº 14.133/2021): comprovação de 
experiência anterior, mediante atestado(s) de capacidade técnica, em contrato de manutenção de 
climatização de volume igual ou superior a 50% (cinquenta por cento) do quantitativo de aparelhos (92 
aparelhos). 

5 – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Condições de execução como, quando e onde 

A execução observa o modelo descrito no item 3 deste TR (manutenção preventiva mensal conforme PMOC, 
manutenção corretiva sob demanda em até 3 horas, e serviços eventuais de instalação restritos a aparelhos 
Split), nas unidades administrativas relacionadas no Anexo I, conforme o cronograma e os prazos ali fixados. 

5.2. Ato que formaliza a execução 

Cada intervenção de manutenção corretiva, substituição de peça ou serviço eventual de instalação é 
precedida de Ordem de Serviço (O.S.) emitida pela fiscalização, da qual conste a unidade, o equipamento, a 
peça ou o serviço demandado e o prazo de atendimento; a execução da manutenção preventiva mensal é 
formalizada pelo relatório técnico de visita (item 3), sem necessidade de O.S. individual, salvo constatação de 
necessidade de reparo corretivo durante a visita, caso em que se emite O.S. específica. 

5.3. Obrigações da CONTRATADA 

• Executar os serviços conforme especificado neste TR e no PMOC, com equipe técnica habilitada e 
ferramental próprio; 

• Cumprir os prazos de atendimento preventivo e corretivo fixados nos itens 3 e 4.1; 

• Fornecer peças novas e genuínas, entregando à fiscalização as peças substituídas; 

• Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação exigidas na licitação (art. 92, XVI, 
Lei nº 14.133/2021); 

• Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, os serviços executados com vícios, 
defeitos ou incorreções, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no item 6.6; 

• Observar os requisitos de sustentabilidade do item 4.2; 

• Indicar preposto para representá-la na execução do contrato. 

• Não subcontratar os serviços em hipótese alguma, sob pena de extinção do contrato. 

5.4. Obrigações do CONTRATANTE 

• Designar e manter formalmente os fiscais do contrato (item 6 deste TR), viabilizando-lhes as condições 
necessárias ao desempenho da fiscalização; 

• Emitir as Ordens de Serviço com a antecedência e o detalhamento necessários à correta execução; 

• Efetuar os pagamentos nas condições e nos prazos pactuados (item 7 deste TR), mediante atesto da nota 
fiscal pelo fiscal competente; 
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• Comunicar formalmente à contratada quaisquer irregularidades verificadas na execução, fixando prazo para 
regularização; 

• Proporcionar as condições necessárias de acesso às unidades administrativas para a execução dos serviços. 

6 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, pelas 
seguintes figuras: 

Gestor do contrato: responsável pela coordenação geral da execução contratual, pela interlocução com a 
contratada em questões que extrapolem a rotina operacional e pela adoção das providências cabíveis em caso 
de necessidade de alteração, prorrogação ou extinção contratual.  

Fiscal técnico: será indicado responsável pela verificação da conformidade técnica da execução 
(cumprimento do PMOC, prazos de atendimento, qualidade das peças fornecidas e das intervenções 
realizadas), com emissão de atesto sobre os relatórios técnicos e as Ordens de Serviço executadas. Aguarda 
publicação da portaria de designação. 

Fiscal administrativo: responsável pelo acompanhamento dos aspectos administrativos da execução  
documentação, prazos contratuais, manutenção das condições de habilitação e regularidade fiscal/trabalhista 
da contratada, e instrução dos processos de pagamento. Designação pendente, podendo recair no mesmo 
servidor indicado como fiscal técnico, em contratos desta complexidade, a critério da autoridade competente. 

Fiscal setorial: recomenda-se a indicação de um servidor de referência em cada unidade administrativa 
relacionada no Anexo I (ou grupo de unidades próximas), com a atribuição de registrar localmente a abertura 
de chamados e acompanhar a execução no dia a dia, reportando-se ao fiscal técnico. A definir pela Secretaria 
Municipal de Administração. 

Forma de comunicação e registro de ocorrências: abertura de chamados/Ordens de Serviço mediante fluxo 
interno a ser estruturado entre as unidades usuárias e a fiscalização (item 12 do ETP), com registro em livro 
de ocorrências ou sistema eletrônico de chamados, e emissão de relatório mensal consolidado de fiscalização, 
do qual constem as manutenções preventivas realizadas, as Ordens de Serviço corretivas abertas e 
encerradas, as peças substituídas e eventuais ocorrências de descumprimento contratual, para subsidiar o 
atesto das notas fiscais (item 7) e, se for o caso, a instauração de processo sancionador (item 6.6, a seguir). 

6.6. Sanções administrativas 

Aplicam-se à execução deste contrato as infrações e sanções administrativas previstas nos arts. 155 a 163 da 
Lei nº 14.133/2021, dentre as quais: advertência; multa moratória, em percentual a ser fixado no contrato, por 
dia de atraso no atendimento preventivo ou corretivo, incidente sobre o valor da parcela em atraso; multa 
compensatória, em caso de inexecução total ou parcial; impedimento de licitar e contratar com o Município; e 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nas hipóteses e pelos prazos previstos em lei, 
assegurados, em todos os casos, o contraditório e a ampla defesa (art. 158, §único, e art. 159). A aplicação de 
sanção não afasta a obrigação de reparação integral do dano eventualmente causado à Administração, nem a 
possível responsabilização da contratada nas esferas civil e penal cabíveis.  

7 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. Serviço mensal de manutenção preventiva e disponibilidade de atendimento corretivo: pagamento mensal, 
em valor fixo, condicionado à apresentação dos relatórios técnicos de todas as visitas preventivas do mês e ao 
atesto do fiscal técnico quanto ao cumprimento do PMOC e dos prazos de atendimento corretivo; a mera 
disponibilidade de equipe, sem a comprovação documental da execução das rotinas preventivas do mês, não 
gera direito ao pagamento integral, sujeitando-se a glosa proporcional. 

7.2. Peças substituídas (item 1.2.3): pagamento por Ordem de Serviço, mediante nota fiscal, relatório técnico 
da intervenção e comprovação de que a peça foi efetivamente substituída e entregue à fiscalização — nunca 
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pelo quantitativo máximo de referência do item 1.2.3, que constitui apenas parâmetro de estimativa e de 
dotação orçamentária (item 9 deste TR). 

7.3. Kits de material para instalação eventual (item 1.2.4) e serviço de instalação/mão de obra (item 1.2.5): 
pagamento por Ordem de Serviço, mediante nota fiscal e relatório técnico da instalação executada, nos 
mesmos termos do subitem 7.2. 

7.4. Prazo de pagamento: conforme IN 77/22, contados do atesto da nota fiscal pelo fiscal competente, 
observado o disposto no art. 141 da Lei nº 14.133/2021. 

7.5. Reajuste e repactuação: o preço mensal do serviço de manutenção preventiva/disponibilidade corretiva 
(item 7.1) poderá ser reajustado, após 12 (doze) meses de vigência, pela variação do IPCA (ou índice setorial 
equivalente que vier a ser fixado no contrato), ou repactuado, mediante demonstração analítica da variação 
dos componentes de custo (notadamente mão de obra, à luz de eventual convenção coletiva de trabalho 
aplicável à categoria), o que for mais adequado à natureza do custo envolvido; os preços unitários das peças 
(item 9) são fixos ao longo de cada período de 12 meses, sujeitos a reajuste apenas por ocasião de eventual 
prorrogação contratual.  

8 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. Modalidade recomendada: Pregão Eletrônico (art. 6º, XLI, e art. 28, I, Lei nº 14.133/2021), por meio de 
Sistema de Registro de Preços SRP (arts. 82 a 86 da mesma Lei), com ata de vigência de 12 (doze) meses, 
conforme recomendado no item 4.2 do ETP de referência. 

8.2. Critério de julgamento: menor preço global, dado tratar-se de objeto único e não parcelado (item 8 do 
ETP), com padrões de desempenho e qualidade objetivamente definíveis em edital, incidindo o benefício de 
que trata a LC nº 123/2006 para microempresas e empresas de pequeno porte, no que for compatível com a 
natureza não fracionável do objeto. 

8.3. Exigências de habilitação específicas do objeto: qualificação técnica mínima (item 4.4), profissional 
habilitado para elaboração e execução do PMOC com registro no conselho profissional competente 
(CREA/CFT item 4.1) e regularidade da empresa quanto a licenças ambientais eventualmente exigíveis para a 
destinação de gases refrigerantes e resíduos (item 4.2).  

9 – ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. Natureza desta estimativa: reproduz, com a memória de cálculo correspondente, a pesquisa de preços já 
realizada no ETP de referência (itens 7.1 a 7.7), combinando preços de varejo especializado (documentados 
por link de acesso a cada produto) e preços efetivamente contratados por outro ente público (Câmara de 
Vereadores de Rio Largo/AL) para objeto quase idêntico, localizados em pesquisa direta ao Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP). Por orientação da área requisitante, esta pesquisa não observa os requisitos 
formais da IN SEGES/ME nº 65/2021, sem incidência obrigatória sobre este Município; ainda assim, 
recomenda-se que a área de compras/orçamento formalize pesquisa de preços própria, com fontes e memória 
de cálculo adicionais, antes da abertura do procedimento licitatório. 

9.2. Preços unitários de referência — peças (pesquisa de varejo, set/2026, cada linha com link de acesso ao 
produto) 

Peça 
Preço unit. de 
referência 

(R$) 
Fonte / link de acesso 

Motor Compressor 
– 9.000 BTU 

667,50 a 741,67 
Multifrio Refrigeração — 

https://www.multifrioshop.com/produtos-novos/motor-compressor
-rotativo-9-000-btus-220v-r22-ar-condicionado  
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Motor Compressor 
– 10.000 BTU (ACJ, 
janela) 

788,90 a 834,90 

Impacto Refrigeração — compressor GMCC PH120M1C-3DZDU1 
— 

https://www.impactorefrigeracao.com.br/produto/compressor-gmc
c-ph120m1c-3dzdu1-05502067-janela-10000-btus-split-9000-btus-220

vr22.html 

Motor Compressor 
– 12.000 BTU 

700,00 a 777,78 

Multifrio Refrigeração — 
https://www.multifrioshop.com/acessorios-ar-condicionado/compr
essores/motor-compressor-rotativo-12000-btus-220v-gas-r22-ar-con

dicionado 

Motor Compressor 
– 18.000 BTU 

912,50 a 
1.013,89 

Multifrio Refrigeração — 
https://www.multifrioshop.com/acessorios-ar-condicionado/compr
essores/motor-compressor-rotativo-19000-btus-220v-gas-r22-ar-con

dicionado 

Motor Ventilador 
(cond./evap.), todas 
as capacidades 

300 a 600 (uso: 
450 méd.) 

Frioshopping — 
https://www.frioshopping.com/pecas/springer-carrier-midea/motor/
motor-eletrico-ventilador-evaporadora-ar-condicionado-split-spring

er-carrier-25901731 

Placa Eletrônica de 
Controle / Chave 
Seletora 

112 a 416 (uso: 
350 méd.) 

Eletrofrigor — 
https://www.eletrofrigor.com.br/pecas-para-ar-condicionado/ar-con

dicionado-split/placa-eletronica 

Recarga de gás 
refrigerante R410A 
(Split) 

250 a 500 (uso: 
375 méd.) 

RefrigereBrasil — 
https://www.refrigerebrasil.com.br/custo-para-colocar-gas-ar-condi

cionado  

Recarga de gás 
refrigerante (ACJ – 
possível R22) 

400 a 800 (uso: 
600 méd.) 

RefrigereBrasil —— 
https://www.refrigerebrasil.com.br/custo-para-colocar-gas-ar-condi

cionado  

Kit de instalação, 12 
a 18 mil BTU (5 m) 

415,90 

Frioshopping — 
https://www.frioshopping.com/instalacao-manutencao/kit-instalac
ao-ar-condicionado/12-000-a-18-000-btus/kit-de-instalacao-para-ar-c

ondicionado-split-12-000-a-18-000-btus-5-metros 

Kit de instalação, 7 
a 9 mil BTU (3 a 8 
m) 

285,90 a 495,90 
Frioshopping — 

https://www.frioshopping.com/instalacao-manutencao/kit-instalac
ao/7-000-btus/kit-de-instalacao-7-000-a-9-000-btus-3-metros  

Serviço de 
instalação (mão de 
obra, item 1.2.5) 

≈ 725,00 (uso 
méd.; 450,00 a 

1.000,00) 

Cronoshare — 
https://www.cronoshare.com.br/quanto-custa/instalar-ar-condicion

ado  

 

9.3. Preços unitários de referência contratação pública real equivalente (Câmara de Vereadores de Rio 
Largo/AL, Processo nº 004/2026, Contrato nº 01.04.02/2026-D, Dispensa nº 027/2025, id PNCP 
24472003000196-1-000009/2026) 

Peça / capacidade 
Motor 

Compressor 
Motor Vent. 

Condensadora 
Motor Vent. 
Evaporadora 

Placa 
Eletrônica 

Recarga de gás 

7.000 BTU 219,00 119,00 119,00 119,00 119,00 

9.000 BTU 419,00 155,00 155,00 119,00 119,00 

12.000 BTU 499,00 179,00 179,00 159,00 159,00 
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24.000 BTU 1.320,00 339,00 339,00 180,00 229,00 

Demais itens do mesmo contrato: kit de material para instalação de 9 a 12 mil BTUs, R$ 249,00/un; kit de 18 a 
30 mil BTUs, R$ 329,00/un; serviço de instalação (mão de obra), R$ 199,00/un; serviço mensal de manutenção 
preventiva/corretiva para 30 aparelhos, R$ 2.960,00/mês (R$ 98,67/aparelho/mês). Tabela restrita às 
capacidades e itens compatíveis com o parque municipal (9.000, 10.000 ACJ, 12.000 e 18.000 BTU); os itens 
exclusivos de 30.000 e 48.000 BTU do contrato original foram excluídos, por não haver aparelho dessas 
capacidades no parque municipal (Anexo I). 

9.4. Memória de cálculo consolidada — peças, kits e serviço de instalação (FAIXA mínima–máxima) 

Tipo de aparelho / item Qtd. 
Valor mínimo (R$) — base 
contrato real Rio Largo/AL 

Valor máximo (R$) — base 
varejo 

Split 9.000 BTU (peças) 33 ≈ 31.911,00 ≈ 76.876,00 

ACJ 10.000 BTU, janela (peças) 1 
≈ 2.212,00 (sem referência real; 

usa varejo) 
≈ 2.212,00 

Split 12.000 BTU (peças) 41 ≈ 48.175,00 ≈ 96.919,00 

Split 18.000 BTU (peças) 108 ≈ 193.428,00 (interpolado) ≈ 279.525,00 

Subtotal peças (todos os tipos) 183 ≈ 275.726,00 ≈ 455.532,00 

Kits de material p/ instalação 
eventual (item 1.2.4) 

50 
(anual) 

≈ 12.450,00 ≈ 20.795,00 a 24.795,00 

Serviço de instalação, mão de 
obra (item 1.2.5) 

50 
(anual) 

≈ 9.950,00 ≈ 36.250,00 

TOTAL — peças + kits + serviço 
de instalação 

— ≈ 298.126,00 ≈ 512.577,00 a 516.577,00 

O valor mínimo baseia-se nos preços efetivamente contratados pela Câmara de Vereadores de Rio Largo/AL 
(item 9.3); o valor máximo, na pesquisa de varejo (item 9.2). Trata-se de parâmetro para fins de dotação 
orçamentária, e NÃO do valor esperado de execução, já que o pagamento é condicionado à 
substituição/prestação efetiva (item 7). 

9.5. Preço mensal do serviço de manutenção preventiva/disponibilidade corretiva 

Referência preliminar de ≈ R$ 18.056,00/mês (≈ R$ 216.672,00 no período de 12 meses), extrapolada de forma 
linear do contrato de Rio Largo/AL (R$ 98,67/aparelho/mês × 183 aparelhos). Trata-se de teto conservador: 
contratos de maior volume tendem a apresentar ganhos de escala, de modo que o valor real de mercado para 
183 aparelhos tende a ser proporcionalmente inferior ao obtido pela simples multiplicação linear.  

9.6. Valor total estimado da contratação (vigência de 12 meses) 

Componente Valor mínimo (R$) Valor máximo (R$) 

Peças + kits de material + serviço de instalação (item 9.4) 298.126,00 516.577,00 

Serviço mensal de manutenção (item 9.5) — 12 × R$ 
18.056,00 (teto conservador, valor único) 

216.672,00 216.672,00 

TOTAL ESTIMADO (12 meses) de acordo com o ETP 514.798,00 733.249,00 

O valor do serviço mensal (item 9.5) é apresentado como valor único (teto conservador), e não como faixa, 
dado tratar-se de extrapolação linear ainda pendente de confirmação por cotação direta; a faixa do TOTAL 
acima reflete exclusivamente a variação do componente de peças/kits/instalação (item 9.4). Nenhum dos dois 
valores substitui a pesquisa de preços formal a ser realizada pela área de compras/orçamento antes da 
licitação (item 9.1). Não se recomenda o uso do orçamento sigiloso de que trata o art. 24 da Lei nº 14.133/2021, 
dada a natureza do objeto e a inexistência de fundamento específico para o sigilo. 
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9.7. Observações finais sobre a pesquisa: os valores do item 9.2 foram obtidos em consulta informal a lojas 
especializadas de varejo/atacado de peças de refrigeração (nem sempre localizadas em Sergipe), sem frete 
incluído; os valores do item 9.3 refletem preços unitários efetivamente contratados por outro ente da 
Federação (Alagoas), sujeitos a custos regionais distintos dos praticados em Sergipe. Recomenda-se, antes da 
abertura do procedimento licitatório, validar ambas as fontes com fornecedores/distribuidoras regionais e 
com contratações de municípios sergipanos de porte semelhante, considerando o custo de frete até Ilha das 
Flores/SE. O valor mínimo estimado (item 9.6) já supera com folga o limite de dispensa de licitação por valor 
para serviços em geral em 2026 (R$65.492,11 Decreto nº 12.807/2025, regulamentando o art. 75, II, da Lei nº 
14.133/2021), confirmando que a dispensa por valor não é opção viável para o objeto integral (ver também 
item 8 deste TR). 

10 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Nos termos do item 3 do DFD de referência, a suficiência de créditos orçamentários é objeto de manifestação 
da área de orçamento/finanças do Município, com indicação expressa da(s) dotação(ões) a ser(em) 
utilizada(s), a qual deve ser juntada aos autos antes da abertura do procedimento licitatório, indicando 
expressamente que há previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações 
contraídas ao longo da vigência contratual (12 meses, item 1.3), no valor estimado do item 9.6 deste TR. 
Dotação orçamentária, fonte de recursos e declaração de adequação orçamentária, a serem indicadas pela 
área competente. 

RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO E ANEXOS 

Anexo I – Quadro de Distribuição dos Equipamentos por Unidade Administrativa (item 1.2.2). 

Anexo II – Rol de Peças por Tipo de Aparelho (item 1.2.3). 

Responsáveis pela elaboração deste Termo de Referência: 

Agente de Planejamento das Contratações: Cleison Ramos Felix Feitoza, Assessor Especial do Gabinete do 
Prefeito (Portaria nº 40/2026, de 16/06/2026). 
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ANEXO II - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Processo Administrativo n° 66/2026 
Minuta de Ata de Registro de Preços nº XX/XXXX 

 

O MUNICÍPIO DE ILHA DAS FLORES/SE, inscrito no CNPJ Nº 13.111.224/0001-12, com sede à 
Rua Graccho Cardoso, n° 92, CEP 49990-000 – Ilha das Flores-SE, neste ato legalmente representado por 
ROBSON MARTINS DE LIMA, portador do CPF n° 027.***.***-** , considerando o julgamento da licitação na 
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 013/2026, publicada no ...... de 
...../...../202....., processo administrativo n.º 66/2026, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e 
qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as 
condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a 
seguir: 

1.          DO OBJETO 

1.1.         A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de serviços de 
manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento e substituição de peças, e serviços eventuais de 
instalação, em aparelhos de ar condicionado das unidades administrativas do Município de Ilha das Flores/SE, 
especificado no Termo de Referência, anexo I do edital de licitação n.º 013/2026, que é parte integrante desta 
Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2.          DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1.         O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Item 
do 
TR 

Fornecedor [razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante] 

X Especificação Marca 
(se exigida 
no edital) 

Modelo 
(se exigido no 
edital) 

Unidade Quantidade​
 Máxima 

Quantida
de​
 Mínima 

Valor​
 Unitário 

Prazo 
garantia 
ou 
validade 

1 Serviço de 
manutenção 
preventiva e 
corretiva (183 
aparelhos) 

— — mês 12       

2 Motor 
compressor 
Split 9.000 
BTU/h 

— — un 33       

3 Motor 
compressor 

— — un 1       
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ACJ 10.000 
BTU/h 

4 Motor 
compressor 
Split 12.000 
BTU/h 

— — un 41       

5 Motor 
compressor 
Split 18.000 
BTU/h 

— — un 108       

6 Motor 
ventilador da 
condensadora 

— — un 183       

7 Motor 
ventilador da 
evaporadora 

— — un 182       

8 Placa 
eletrônica / 
chave seletora 

— — un 183       

9 Recarga de 
gás 
refrigerante — 
Split 

— — un 182       

10 Recarga de 
gás 
refrigerante — 
ACJ 

— — un 1       

11 Kit de material 
para 
instalação 
(Split 9 a 18 
mil BTU/h) 

— — kit 50       

12 Serviço de 
instalação 
(mão de obra) 

— — serviço 50       

2.2.         A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta 
Ata. 

3.          ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE 

3.1.         O órgão gerenciador será o Município de Ilha das Flores/SE. 

3.2.         Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços. 

4.          DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1.      Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital 
e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na 
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
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4.1.1.                apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2.                 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 
pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3.                 consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2.         A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão 
pelo fornecedor. 

4.2.1.                O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3.          Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da 
ata. 

4.4.          O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.5.         O órgão ou a entidade poderá aderir ao item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados 
os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6.         As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta 
por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços 
para o gerenciador e para os participantes. 

4.7.         O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente 
do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.    

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.8.   ​ É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5.          VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1.         A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência 
do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1.                Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente 
registrado. 

5.1.2.                O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 
(um) exercício financeiro. 
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5.1.3.                Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2.         A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1.                 O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços. 

5.3.         Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4.         Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização 
da ata de registro de preços: 

5.4.1.                Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2.                Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. ​ Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. ​ Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3.                Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

5.5.         O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6.         Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7.         A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 

5.7.1.                Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2.                Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 9. 

5.8.         O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9.         Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o 
direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1.                O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
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5.10.   ​ A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema 
de Registro de Preços. 

5.11.   ​ Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital ou no aviso de contratação, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12.   ​ Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do 
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 
poderá: 

5.12.1.             Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2.             Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13.   ​ A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6.          ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1.         Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 
nas seguintes situações: 

6.1.1.                Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 
pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2.                Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

6.1.3.                Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os 
preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. ​ No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;  

6.1.3.2. ​ No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 

7.          NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1.         Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 
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7.1.1.                Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

7.1.2.                Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3.                Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 
mais vantajosa. 

7.1.4.                Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o 
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2.         Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 
do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de 
cumprir o compromisso. 

7.2.1.                Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado 
em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2.                Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3.                Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 
aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4.                Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a 
obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5.                Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o 
preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.                 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, 
para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

8.          REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
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8.1.          As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 
ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou às entidades participantes e não 
participantes do registro de preços. 

8.2.          O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1.                De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2.                De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3.         O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4.         Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5.         Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução 
do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia 
anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6.         Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7.         Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9.          CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1.         O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1.                Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2.                Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3.                Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto 
nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4.                 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. ​ Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 
nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata 
de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, 
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.          O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3.         Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
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9.4.         O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas: 

9.4.1.                Por razão de interesse público; 

9.4.2.                A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3.                Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 
11.462, de 2023. 

10.   ​ DAS PENALIDADES 

10.1.   ​ O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
edital. 

10.1.1.             As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

10.2.   ​ É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em 
que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual 
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3.   ​ O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 

11.   ​ CONDIÇÕES GERAIS 

11.1.   ​ As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos de execução e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital. 

11.2.   ​ No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de 
itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a 
entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de 

lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes. 

 

Ilha das Flores/SE, XX de XXXXXXX de 2026. 

 
Robson Martins de Lima 

Representante legal do órgão gerenciador  
 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
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Representante legal do fornecedor registrado 

 

TESTEMUNHAS: 

1- 

ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO 

Processo Administrativo n° 66/2026 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 
___/2026, QUE FAZEM ENTRE SI A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHA DAS 
FLORES/SE E A EMPRESA 
___________________________. 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHA DAS FLORES/SE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 
no CNPJ sob o nº 13.111.224/0001-12, com sede na Rua Graccho Cardoso, nº 92, Centro, Ilha das Flores/SE, 
CEP: 49.990-000, neste ato representada por seu Prefeito, o Sr. Robson Martins de Lima, doravante 
denominada CONTRATANTE, e a empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº ___.___.___/____-__, sediada na _________________________________, nº _____, _____________, ___/__, 
CEP: _____-___, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por 
_____________________________________, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que 
consta no Processo Administrativo nº 66/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 
Eletrônico nº 013/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1.         O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, 
com fornecimento e substituição de peças, e serviços eventuais de instalação, em aparelhos de ar 
condicionado das unidades administrativas do Município de Ilha das Flores/SE, nas condições estabelecidas 
no Termo de Referência. 

1.2.         Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
CATSER/C
ATMAT 

UNIDADE 
DE MEDIDA 

QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 Serviço de 
manutenção 
preventiva e 
corretiva (183 
aparelhos) 

A definir mês 12     
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2 Motor compressor 

Split 9.000 BTU/h 
A definir un 33     

3 Motor compressor 
ACJ 10.000 BTU/h 

A definir un 1     

4 Motor compressor 
Split 12.000 BTU/h 

A definir un 41     

5 Motor compressor 
Split 18.000 BTU/h 

A definir un 108     

6 Motor ventilador da 
condensadora 

A definir un 183     

7 Motor ventilador da 
evaporadora 

A definir un 182     

8 Placa eletrônica / 
chave seletora 

A definir un 183     

9 Recarga de gás 
refrigerante — Split 

A definir un 182     

10 Recarga de gás 
refrigerante — ACJ 

A definir un 1     

11 Kit de material para 
instalação (Split 9 a 
18 mil BTU/h) 

A definir kit 50     

12 Serviço de 
instalação (mão de 
obra) 

A definir serviço 50     

1.3.         Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1.                O Termo de Referência; 

1.3.2.                O Edital da Licitação; 

1.3.3.                A Proposta do CONTRATADO; 

1.3.4.                Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da publicação do extrato do contrato 
no PNCP, prorrogável sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 
2021. 

2.1.1.                A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 
com o CONTRATADO, bem como à inexistência de registros no Cadastro Informativo de créditos não 
quitados do setor público federal. 
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2.2.         O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3.         A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.4.         O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de execução, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ xxxxxx (xxxxxxxxx). 

5.2.         No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

5.3.         O valor acima é meramente estimativo quanto às peças, aos kits de material e aos serviços de 
instalação, cujos pagamentos dependerão dos quantitativos efetivamente executados e atestados pela 
fiscalização; o serviço mensal de manutenção preventiva e disponibilidade de atendimento corretivo será pago 
em valor mensal fixo, na forma do Termo de Referência. 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento à Contratada e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 

7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a 
este Contrato. 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.1.1.                Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 

8.1.2.                Receber e atestar os serviços executados e as peças fornecidas no prazo e condições 
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estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3.                Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, 
falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja 
substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as 
soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 

8.1.4.                Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
CONTRATADO; 

8.1.5.                Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente aos serviços executados e 
às peças fornecidas, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 
Referência. 

8.1.6.                Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.7.                Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO; 

8.1.8.                Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.8.1.     A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.1.9.                Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis; 

8.1.10.             Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.2.         A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1.         O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2.         Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.3.         Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

9.4.         Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.5.         Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
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SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

9.5.1.                prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

9.5.2.                certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

9.5.3.                certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicílio ou sede do CONTRATADO; 

9.5.4.                Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

9.5.5.                Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

9.6.         Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.7.         Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não ultrapassando 
o prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 

9.8.         Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

9.9.         Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na contratação direta; 

9.10.       Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação; 

9.11.       Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

9.12.       Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.13.       Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021; 

9.14.       Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE; 

9.15.       Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.16.       Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
prevista para a execução do serviço ou o atendimento do chamado, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.17.       Manter equipe técnica habilitada em refrigeração/climatização, com fornecimento de ferramentas, 
instrumentos de medição e transporte, e elaborar e executar o PMOC por profissional habilitado (engenheiro 
mecânico ou técnico em refrigeração, com registro no CREA/CFT), emitindo relatório técnico por 
equipamento a cada manutenção preventiva; 
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9.18.       Realizar a manutenção preventiva mensalmente, na primeira quinzena de cada mês, e atender aos 
chamados de manutenção corretiva em até 3 (três) horas após o recebimento, em dias úteis, das 8h às 17h, 
nos termos do Termo de Referência; 

9.19.       Fornecer peças novas e genuínas, vedado o uso de peças usadas ou recondicionadas, entregando à 
fiscalização as peças substituídas, que passam a ser propriedade do CONTRATANTE; 

9.20.       Dar destinação ambientalmente adequada ao gás refrigerante recolhido, aos óleos lubrificantes e às 
peças substituídas, em conformidade com o Protocolo de Montreal e a legislação ambiental aplicável. 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709/2018 (LGPD) quanto a todos os dados pessoais a que tenham 
acesso em razão do contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados pessoais dos servidores inscritos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso, de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em lei. 

10.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da Contratada eliminá-los, 
com exceção das hipóteses do art. 16 da mesma Lei. 

10.5. É dever da Contratada orientar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD. 

10.6. A Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo a Contratada 
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, conforme o Termo de Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato são aquelas 
definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.3. Nesta hipótese, aplicam-se também os arts. 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica 
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
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13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: do balanço dos eventos contratuais já 
cumpridos ou parcialmente cumpridos; da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; das 
indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a Contratada mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do Contratante ou com agente público que 
tenha desempenhado função na contratação direta, ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133/2021. 

14.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 
25% do valor inicial atualizado do contrato. 

14.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da Procuradoria Geral do Município, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês. 

14.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento do Município de Ilha das Flores/SE deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Ação: XXXXXXXXXXXX; 

Elemento de Despesa: XXXXXXXXXXXX; 

Fonte: XXXXXXXXXXX; 

Subelemento: XXXXXXX; 

Nota de Empenho nº: _______________. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133/2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527/2011. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Ilha das Flores/SE para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/2021. 

 

Ilha das Flores/SE, _____ de ___________ de 2026. 

 

 

Robson Martins de Lima 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

 

___________________________________________, CNPJ nº ___.___.___/____-__ 

Representante Legal da CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

1 – _____________________________________ CPF: ___________________ 

 

 

2 – _____________________________________ CPF: ___________________ 
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